
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Terça-feira – Recife, 04 de Outubro de 2011 - DGP  nº  A 1.0.00.0189

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 05 ( Quarta-feira )

(Sem Alteração

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

 
III – Assuntos Gerais e  Administrativos  

1.0.0.ALTERAÇÃO DE  OFICIAL

1.1.0. Informação

Requereu a  Cap PM Mat. 950691-9/ RITA DE CÁSSIA GALVÃO FARIAS -  Chefe da DGP-
9,  o cancelamento do desconto em favor do Clube de Oficiais da PMPE,  conforme art.5º, Inciso xx da 
Constituição Federal, uma vez que não é de meu interesse permanecer associada.Despacho deste Diretor de 
Gestão de Pessoas: DEFERIDO, de acordo com documentos apresentados.( Nota nº 931/2011/DGP-6 )

1.2.0. Requerimento Despachado

1. A  Cap PM  Mat.950691-9/ RITA DE CASSIA GALVÃO DE FARIAS, atualmente servindo 
na Diretoria de Gestão de Pessoas ( DGP-9 ), requer o cancelamento do desconto do SISMEPE em favor de 
sua dependente, INGRED CASSIA DE FARIAS B. DA SILVA, por não ser mais do seu interesse.

2.  Despacho deste  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas:  DEFERIDO,  de  acordo  com documentos 
apresentados.

3. É a primeira vez que requer.   ( Nota nº 932/2011/DGP-6 )

2.0.0.ALTERAÇÃO DE  SARGENTO

2.1.0. Requerimento Despachado

2º Sgt PM Mat. 24.156-3/19º BPM – ROMERO FERREIRA DE MACÊDO, requer o recálculo 
do desconto de 13,5% (treze e meio por cento), a título de contribuição previdenciária recollhida para o 
FUNAFIN sobre a Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo, uma vez que o referido tributo não 
deverá incidir sobre as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. 
INDEFERIDO,  por  não  se  enquadrar  na  hipótese  de  incidência  prevista  no  §  5º,  do  art.  70,  da  Lei 
Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº   104,  de 
13.12.07.  ( Nota nº 407/2011/DGP-3 )

2.0.0.ALTERAÇÃO DE  CABO

2.1.0. Requerimento Despachado

Cb PM Mat. 24.548-8/BPGd – GILSON PEREIRA PINTO, requer a concessão dos abonos de 
férias referentes aos anos de 2004 a 2010, de forma que os mesmos não foram pagos tempestivamente por 
encontrar-se dispensado para tratamento de saúde e necessitar dos referidos abonos para custear o mesmo. 
INDEFERIDO,  por contrariar o disposto nos arts. 61, da Lei nº 6.783, de 16.10.74 e 77, da Lei nº 10.426, 
de 27.04.90, considerando os termos do Parecer PGE nº 376, de 18.09.02, tendo em vista que o requerente, 
efetivamente, não gozou as férias relativas aos anos de 2004 a 2010, não fazendo jus dessa forma, nos 
termos da legislação invocada, aos adicionais de férias solicitados.   ( Nota nº 417/2011/DGP-3 )

   
 Cb PM Mat. 24.718-9/12º BPM – ADAILDO CAMILO DE LIMA FILHO,  requer a restituição 

dos 13,5% (treze e meio por cento), que incidiria a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 até 
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dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as 
gratificações de Apoio Operacional (meses: DEZ/07, JAN/08 e FEV/08 – Cód. 134), Risco de Policiamento 
Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (meses: MAR/08 a DEZ/08 – Cód. 133), 
bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou 
vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por não se enquadrar na 
hipótese de incidência prevista no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova 
redação conferida pela Lei Complementar nº  104, de 13.12.07.  ( Nota nº 418/2011/DGP-3 )

Cb PM Mat. 24.716-2/12º BPM – ADELMO CARLOS FIGUEIREDO,  requer a restituição dos 
13,5%  (treze  e  meio  por  cento),  que  incidiria  a  mais  nos  vencimentos  desde  dezembro  de  2007  até 
dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as 
gratificações de Apoio Operacional (meses: DEZ/07, JAN/08 e FEV/08 – Cód. 134), Risco de Policiamento 
Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (meses: MAR/08 a DEZ/08 – Cód. 133), 
bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou 
vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por não se enquadrar na 
hipótese de incidência prevista no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova 
redação conferida pela Lei Complementar nº  104, de 13.12.07. ( Nota nº 420/2011/DGP-3 )

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)        
____x____        

_____________________________________
MARCOS LUÍS CAMPELO LIRA – Cel PM

 Diretor de Gestão de Pessoas 
 

CO N F E R E:

___________________________________________
FERNANDO ARAÚJO JÚNIOR –  Ten Cel  PM
 Diretor Adjunto Interino de Gestão de Pessoas 

Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10, G.I., Subchefia do 
EMG e Site da PMPE.
MENSAGEM BÍBLICA

  “Inclina, Senhor, os teus ouvidos, e ouve-me, porque estou necessitado e aflito.”Salmos 86.1 


